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			Apresentação


			O livro As mulheres no universo do futebol brasileiro trata-se de uma coletânea composta por 17 textos acadêmicos e uma entrevista. O material busca apresentar um pouco sobre a participação e a presença das mulheres nas mais diversas áreas que compõem o futebol. Este livro serve tanto para os/as estudiosos/as da área quanto para os/as curiosos/as sobre essa modalidade esportiva. Falaremos, portanto, sobre as mulheres que atuam como árbitras, jornalistas esportivas, torcedoras, treinadoras, ou, evidentemente, jogadoras. 


			O título da obra faz referência à clássica coletânea Universo do futebol: esporte e sociedade brasileira, capitaneada e publicada pelo antropólogo Roberto DaMatta no ano de 1982. À época, Simoni Lahud Guedes fora a única mulher – entre os quatro autores integrantes – a participar da coletânea, contribuindo com o texto “Subúrbio: celeiro de craques”. Agora em 2020, 38 anos depois, tivemos a honra e a alegria de Simoni nos ter presenteado com o prefácio desta obra. Infelizmente, nossa querida antropóloga nos deixou antes de ver este livro publicado, trabalho este que consideramos derivado de todo o legado deixado por Simoni, Prima Donna dos estudos do esporte em nosso continente, como Pablo Alabarces costumava chamá-la.  


			Todos/as os/as autores/as que gentilmente colaboraram com este livro possuem reconhecimento em sua área pelas suas pesquisas sobre mulheres no futebol. Dessa forma, esta coletânea reúne autores/as e pesquisadores/as mais “antigos/as”, bem como autores/as e pesquisadores/as mais “novos/as”. Com exceção de Claudia Yaneth Martínez Mina e Jorge Knijnik, que atuam, respectivamente, na Colômbia e na Austrália, os/as demais atuam no Brasil.


			Podemos afirmar, sem sombra de dúvidas, que este livro prima pela diversidade na área acadêmica de seus/suas colaboradores/as. Estão presentes as áreas da Antropologia, Comunicação Social, Educação, Educação Física, História e Psicologia. Isso nos permite tanto um aprofundamento em diferentes metodologias de pesquisa quanto a possibilidade de conhecer diferentes vieses sobre as práticas realizadas por mulheres no futebol, dentro e fora dos gramados. Além disso, essa diversidade de abordagens metodológicas e áreas de conhecimento ressalta e valoriza a importância do estudo sobre as mulheres no universo do futebol brasileiro, para o entendimento da nossa sociedade em diferentes questões, como, por exemplo, relações de gênero, relações raciais, sexualidades, movimento feminista, diferenças e desigualdades.


			Por se tratar de uma obra extensa, decidimos dividir a coletânea em três seções, que melhor organizam os temas abordados. A primeira, “Gênero e práticas de resistência”, condensa sete textos que mostram a participação das mulheres no universo do futebol como parte de uma luta mais ampla, vinculada à conquista de uma maior atuação no espaço público. Essa luta, que teve como cenário o ambiente futebolístico, pode ser compreendida e experimentada como um gesto de resistência e subversão. Subverter é preciso, seja dentro ou fora dos campos. A busca por novos espaços de atuação também é notável nos ambientes profissionais do futebol, como demonstra a segunda seção – “Nos rastros da profissionalização” –, que reúne quatro capítulos e uma entrevista. Por fim, a terceira e última seção, “As mulheres na história e na produção acadêmica”, reúne textos que carregam um potencial simbólico incrível, na medida em que reivindicam uma visibilidade que, geralmente, é negada às mulheres, seja no futebol, seja no ambiente acadêmico, como objeto de pesquisa. 


			O texto que abre esta coletânea, na primeira seção, “Gênero e práticas de resistência”, é o clássico “Futebol é ‘coisa para macho’? Pequeno esboço para uma história das mulheres no país do futebol”. Escrito por Fábio Franzini e publicado em 2005, na Revista Brasileira de História, o material foi-nos gentilmente cedido com breves atualizações. O texto de Franzini é um clássico, na medida em que todas nós, ao darmos nossos primeiros passos investigativos sobre Futebol de Mulheres, acabamos nos deparando com as questões históricas de gênero que o texto brilhantemente aborda.


			Sabemos que, para além do futebol praticado em campo, é fundamental uma análise que considere o papel da escola no processo de construção social da diferenciação dos papéis de gênero. No que se refere à prática esportiva, nas aulas de Educação Física, a segregação de gêneros ainda se faz presente na frequente separação entre meninas e meninos, separação que se fundamenta em uma perspectiva binária e naturalizada, a partir da qual o corpo masculino seria caracterizado pela força e virilidade, enquanto ao das mulheres são atribuídas características como delicadeza e fragilidade. Fazendo uso de entrevistas com atletas da equipe de futsal da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, o texto de Claudia Mina traz à cena relatos de experiências no âmbito escolar. Essas memórias são fonte de uma análise que nos permite pensar em possibilidades de se construir uma escola que se ofereça como local que contribui para a construção de relações de gênero mais igualitárias na sociedade.


			Priscila Gomes Dornelles e Jilvania Santana dos Santos falam sobre o desenvolvimento do futebol feminino na cidade de Amargosa (Bahia). Conforme as autoras, essas mulheres-jogadoras resistem às normas de gênero e negociam o acesso aos espaços. Utilizando-se da História Oral, Priscila e Jilvania realizaram seis entrevistas com jogadoras e ex-jogadoras das décadas de 1990 e 2000. Elas perceberam que, ao jogar futebol, as mulheres-jogadoras questionavam o lugar doméstico que lhes era cobrado, expandindo os espaços em que reivindicavam poder pisar. Entretanto, isso lhes exigia conformar-se a uma heteronormatividade que considerava aspectos como a aparência, o gênero e a sexualidade.


			Ainda pensando na questão de gênero e das resistências possíveis, Leda Maria da Costa e Ronaldo Helal nos proporcionam uma instigante leitura sobre o lugar da mulher na constelação de heróis e ídolos esportivos das narrativas midiáticas brasileiras. Costa e Helal nos provocam – positivamente –, ao compararem a construção midiática de dois atletas mundialmente reconhecidos: Neymar Jr. e Marta. Está posta a “guerra dos sexos”!


			Carolina Moraes nos brinda com a etnografia intitulada “Tomando para mim o que era meu: o Esporte Clube Bahia e as experiências de suas torcedoras”. A autora, que é cientista social, mostra-nos como questões acerca de direitos humanos, diversidade e processos democráticos estão intimamente relacionadas com a prática torcedora. Nesse sentido, a autora demonstra como a presença das mulheres nas arquibancadas impulsionou coletivos feministas de torcedoras, que se reúnem não apenas para assistir ao seu time de coração, mas também para reivindicar respeito e igualdade nas arquibancadas.


			Maurício Rodrigues Pinto analisa e estuda as mulheres torcedoras do Movimento Toda Poderosa Corinthiana (MTPC), coletivo criado em março de 2016 e formado, exclusivamente, por torcedoras do Sport Club Corinthians Paulista. Maurício apresenta o futebol como o espaço no qual essas mulheres aprendem a se politizar e a lutar por visibilidade. É lá também que aprendem a lutar pela ampliação do empoderamento feminino e questionar a exploração do corpo da mulher como objeto sexual, buscando desnaturalizar situações de violência ou opressão cotidianas. O MTPC, segundo o autor, além de exaltar o time de coração, contesta o machismo no futebol e na sociedade brasileira, reivindicando também maior visibilidade às mulheres no futebol.


			Por fim, nessa seção, temos o texto de Cláudia Kessler. A autora realiza uma etnografia em partidas de futebol de mulheres, em sua maioria ocorridas na cidade de Porto Alegre, entre 2011 e 2013. Longe de apresentar a estrutura do futebol espetacularizado dos homens, o texto de Cláudia pontua que os jogos do futebol das mulheres ocorriam em condições adversas, como estádios pequenos e de acomodações, muitas vezes, improvisadas. Nesses espaços, a performatividade torcedora incluía o “jogar” com as palavras, fazendo delas um veículo de incentivo às jogadoras e de pressão à arbitragem. Esse capítulo oferece novas perspectivas acerca das formas de torcer, fartamente estudadas no futebol dos homens, mas ainda sem correspondentes na prática do futebol de mulheres.


			Ludmila Mourão e Mariana Novais abrem a seção “Nos rastros da profissionalização” e inovam as discussões já existentes sobre futebol ao problematizarem a baixa representatividade de mulheres treinadoras nesse meio esportivo. Dessa forma, no ano de 2016, as autoras investigaram a presença de treinadoras na Copa do Brasil e no Campeonato Brasileiro de Futebol Feminino. Um número alarmante foi evidenciado: entre as 45 equipes de futebol que competiram em ambos os campeonatos, apenas 15 mulheres atuavam como treinadoras em alguma delas, ou seja, as mulheres ocupavam o cargo de liderança em menos de 20% dos casos analisados. Os motivos dessa baixa representatividade são minuciosamente explorados ao longo do texto, a partir das entrevistas realizadas com algumas mulheres treinadoras daquela temporada.


			Maria Thereza Oliveira Souza e André Mendes Capraro apresentam um panorama sobre a atuação de mulheres no jornalismo esportivo, com entrevistas realizadas com duas jornalistas de uma emissora televisiva do Paraná. As jornalistas revelam que o machismo existente nas redações limita a atuação delas a determinados tipos de reportagens e as exclui de postos de trabalho como comentaristas de canais esportivos. Além da falta de oportunidades, as falas revelam situações de assédio e desconfiança no ambiente profissional, bem como uma constante luta das mulheres por respeito e reconhecimento.


			Jorge Knijnik aborda aquilo que chama de “legado de gênero” do futebol brasileiro no século XX, explicando o contexto sócio-histórico que constitui a base dessa exclusão e apresentando entrevistas com jogadoras de um grande campeonato de 2004. O autor traça um histórico do que chama de “raízes podres”, com leis esportivas e posicionamentos misóginos de especialistas (médicos, educadores, fisiologistas e advogados) que impediram as mulheres de realizar a prática esportiva do futebol. Knijnik pontua que atitudes preconceituosas, como a homofobia e o foco no corpo das atletas, prejudicaram o desenvolvimento da modalidade. Cita, por exemplo, o campeonato promovido pela Federação Paulista em 2001, a Paulistana, em que eram previstos diversos impedimentos relacionados à estética das jogadoras que não se conformavam a uma feminilidade normativa, à etnia/raça branca e à heterossexualidade. 


			O capítulo de Igor Monteiro, Andressa Hartmann e Cláudia Kessler caracteriza-se pela reunião dos resultados de duas pesquisas: uma sobre a trajetória de árbitras de futsal e outra sobre a trajetória de árbitras no futebol profissional. Foram entrevistadas dez árbitras de futebol (cinco que estavam ainda em atuação e cinco ex-árbitras) e cinco árbitras de futsal. Os depoimentos retratam aspectos importantes da formação das árbitras, o desenvolvimento de suas carreiras e as dificuldades para permanecer nessa área.


			Por fim, nessa seção, Mariane Pisani traz sua primeira contribuição para este livro, ao apresentar uma entrevista realizada no ano de 2016, com Luciane Castro. Lu, como é conhecida e gosta de ser chamada por amigos e amigas, é uma jornalista esportiva que atua ativamente em prol da divulgação e do incentivo ao futebol feminino, em todo o país. A entrevista traz duras críticas à modalidade, bem como nos mostra todo o engajamento político de Lu e a proximidade dela com o futebol de mulheres.


			Iniciando a seção que reúne aspectos históricos sobre as mulheres no futebol, em “As mulheres na história e na produção acadêmica”, temos a importante presença de Silvana Goellner, com o texto “Programa Futebol e Mulheres: conhecer para reconhecer”. Nesse capítulo, a autora apresenta projetos acadêmicos que visam suprir lacunas na história oficial do futebol. A partir do trabalho realizado pelo Centro de Memória do Esporte (Ceme), Silvana demonstra o empenho em recolher e preservar registros históricos de participação das mulheres no futebol. O projeto tem se mostrado como espaço de formação de pesquisadores/as e de produção de conhecimento, retirando as futebolistas das “zonas de sombra”, onde por muito tempo estiveram, sofrendo com reiterados processos de silenciamento e de invisibilização.


			Tendo como fonte a publicação de periódicos, Giovana Capucim e Silva nos oferece um interessante mapeamento do material publicado na imprensa paulista sobre a prática de futebol por mulheres. Derivado de sua pesquisa desenvolvida no mestrado, o texto de Giovana é importante, pois abarca um momento histórico no qual o futebol era, no Brasil, oficialmente proibido às mulheres. O capítulo, nesse sentido, dá mostras da vitalidade de um futebol que esteve à margem da legalidade e que se manteve atuante e resistente mesmo em tempos de proibição.


			O resgate da memória de jogadoras é a base do texto de Enny Vieira Moraes. Fazendo uso da História Oral, a autora registrou o depoimento de mulheres que jogaram futebol na cidade de Jequié, localizada no interior do estado da Bahia. O resgate dessas memórias revela um futebol praticado por mulheres que atuaram em condições precárias, geralmente movidas pelo prazer de jogar bola, mas que são parte constituinte de uma ampla trajetória da participação das mulheres no futebol brasileiro. Trata-se de uma história marcada por preconceitos, como os vividos pelas entrevistadas, muitas delas pejorativamente apelidadas de “macho-femme”, expressão que frequentemente ouviam enquanto jogavam. A trajetória dessas mulheres demonstra a força de resistência do futebol das mulheres, as quais, mesmo em um ambiente marcado pelo conservadorismo, conseguiram afrontar valores calcados no patriarcalismo.


			O futebol de mulheres nos anos de 1970 e início dos 1980 é objeto de atenção do texto de Caroline Soares de Almeida. Autora de um estudo aprofundado sobre a história do Radar, clube que, nos anos de 1980, foi referencial para o futebol feminino, Caroline se debruça sobre um período no qual, mesmo que oficialmente proibidas, muitas mulheres encontraram nas várzeas dos subúrbios cariocas e nas praias de Copacabana os espaços onde coletivamente jogavam bola, sobretudo nos momentos de lazer. Em um período de gradativa abertura política no país, esses jogos não só chamaram a atenção da imprensa, como também contribuíram para fortalecer a luta pela liberação do futebol feminino, esforço que se coaduna com reivindicações de vertentes do feminismo no Brasil. Além de fazer uso da imprensa como fonte, a autora também recorreu ao depoimento de jogadoras da época, o que representa uma contribuição importante para a preservação da memória do futebol de mulheres no Rio de Janeiro.


			Os estudos acadêmicos sobre as mulheres no futebol ainda são recentes. As pesquisadoras Marina de Mattos Dantas e Luiza Aguiar dos Anjos apresentam, em seu capítulo, um importante levantamento e análise da produção sobre futebol em dissertações, teses e grupos de pesquisa no Brasil. De acordo com os dados, o processo de incorporação da temática da participação da mulher no futebol se mostra ainda relativamente lento, o que implica uma tardia incorporação dos estudos de gênero nas pesquisas sobre futebol em nosso país. É a partir dos anos de 2010 que se torna notável o aumento da produção acadêmica sobre o assunto, fato que se relaciona, provavelmente, ao anúncio da realização de dois importantes megaeventos esportivos no Brasil: a Copa do Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016.


			O último capítulo da obra é mais uma contribuição de Mariane Pisani. A autora faz uma retomada histórica sobre o início da prática das mulheres no futebol em terras brasileiras. Ela pontua a importância da mudança de foco nos estudos, passando daqueles que se detinham sobre a diferença biológica para aqueles que entendem a posição dos sujeitos a partir de relações sociais historicamente constituídas. Pisani apresenta um levantamento internacional das produções indexadas nos periódicos da SciELO referentes a gênero e esportes e elenca as revistas que possuem mais publicações no Brasil, fazendo-nos perceber a importância do uso da expressão “gênero” como uma categoria essencial para a análise das práticas desportivas. 


			Cláudia Kessler, Leda Maria da Costa e Mariane da Silva Pisani,


			respectivamente do Sul, Sudeste e Norte do Brasil, maio de 2019.


		


	

		

			Prefácio


			Simoni Lahud Guedes1


			Cada cultura tem seus próprios problemas e riscos específicos. As margens particulares do corpo a que suas crenças atribuem poder dependem da situação em que o corpo está refletido. Parece que nossos receios e desejos mais profundos se expressam com uma espécie de sagacidade espirituosa. Para entender a poluição do corpo devemos tentar rediscutir, desde perigos desconhecidos da sociedade até a seleção conhecida de temas corpóreos, e tentar reconhecer o tipo de adequação que existe. (DOUGLAS, 1976, p. 150).


			Dentro de alguns dias,2 terá início, na França, a VIII Copa do Mundo de Futebol Feminino, organizada pela Federação Internacional de Futebol (Fifa). A seleção brasileira feminina de futebol também completará sua oitava participação nesse torneio. Pela primeira vez, no Brasil, os jogos do selecionado serão transmitidos ao vivo pela maior rede de televisão nacional.3 Pela primeira vez, foi lançado um álbum de figurinhas, com as jogadoras de todos os 24 selecionados participantes. Para que isso ocorra, obviamente, transformaram-se em focos de interesse comercial. São, antes de tudo, investimentos comerciais rentáveis e de grande monta, enriquecendo as empresas que os realizam. Enriquecem também a federação internacional que monopoliza esse esporte em escala mundial. Esses fatos inéditos no contexto brasileiro4 – a transmissão ao vivo e o álbum de figurinhas – são, com certeza, signos de uma mudança importante na forma como o futebol feminino é compreendido e representado no Brasil, começando a tornar-se, digamos assim, “normalizado” como esporte. É preciso acrescentar, como fator de muito impacto, o surgimento do fenômeno Marta, com sucesso mundial e carreira internacional, que recebeu, em 2018, seu sexto prêmio como melhor jogadora do mundo. Embora não tenha vencido nenhuma Copa do Mundo, a seleção feminina coleciona títulos sul-americanos e pan-americanos.


			Isso significa que a seleção feminina assumiu o mesmo potencial da seleção masculina de futebol – outrora só seleção de futebol – de representar a nação dentro das quatro linhas nas suas mazelas e glórias? Certamente que não. Contudo, não é irrelevante o que vemos agora. No mínimo, o futebol feminino no Brasil está deixando de ser “agramatical”, fenômeno “fora do lugar” ou, dito de outra forma, fenômeno “poluído” (DOUGLAS, 1976) que mistura o que não deve ser misturado. São bem conhecidos os argumentos que levaram à proibição do futebol praticado por mulheres em nosso país no decreto de criação do Conselho Nacional de Desportos (CND), em 1941. Corpos jovens, destinados à maternidade, não poderiam estar sujeitos a danos no aparelho reprodutor. Mais do que isso, não era admissível que jovens, que deveriam ser delicadas e recatadas, expusessem seus corpos em movimento atrás de uma bola. São reconhecíveis, até com uma certa clareza, fundamentos simbólicos que estruturam as relações de poder entre homens e mulheres nessa concepção.5


			Havia, sim, um lugar canônico para algumas mulheres no futebol: mulheres refinadas, de camadas altas, podiam ficar na arquibancada como torcedoras, ou seja, nos primórdios, torcendo os seus lencinhos bordados na emoção do jogo.6 Esse lugar estático e essa proibição, como sabemos hoje através do trabalho dos historiadores, nunca foram inteiramente aceitos ou respeitados. E este é o ponto: se agora começam a se abrir alguns caminhos, eles foram conquistados pelas próprias mulheres, lutando bravamente, com unhas e dentes, o que representou não só a criação de times de futebol feminino, mas também a conquista de espaços ligados ao futebol em diversas funções. Temos hoje árbitras, comentaristas, narradoras, técnicas, que se somam a fisioterapeutas, assistentes sociais, psicólogas já incorporadas anteriormente ao corpo de especialistas que atende ao futebol profissional. Evidentemente, com exceção das profissões “feminizadas”, o número de mulheres exercendo essas funções ainda é muito inferior ao de homens. Se focarmos na direção dos clubes profissionais, ligas e confederações (diretorias, conselhos), a diferença é ainda mais gritante. Posições mais explícitas de poder, de um modo geral, continuam nas mãos de homens – e esse é um dos obstáculos mais difíceis de enfrentar.


			As dificuldades pelas quais passa a maioria dos times femininos de futebol no Brasil – as acusações de masculinização, por um lado, e de exibicionismo, por outro –, bem como a falta de credibilidade e, muitas vezes, de apoio das entidades oficiais e privadas, são também parte dos obstáculos. Não há dúvida de que, nos últimos anos, houve importantes mudanças, provocadas tanto pela difusão mundial do futebol feminino quanto pelo desempenho muito convincente da seleção nacional. Conquistas feministas mais amplas também colaboram, levando as entidades que comandam o futebol (Fifa, Conmebol, CBF) a determinar que todos os clubes da Série A sejam obrigados a manter um time profissional feminino em 2019, sob pena de serem excluídos das competições,7 uma espécie de ação afirmativa no futebol.8


			Há que se considerar também, como fator contribuinte para a “normalização” do futebol feminino no Brasil, o entusiasmo dos torcedores nos jogos da seleção no Maracanã tanto durante os Jogos Pan-Americanos, no Rio de Janeiro, em 2007, quanto nos Jogos Olímpicos, em 2016.


			Entretanto, embora muito já tenha mudado nessa direção, são, ainda, absolutamente incomparáveis, no caso brasileiro, os significados de que são revestidos os times masculinos e femininos em qualquer nível de competição. É fácil verificar isso através da atuação da mídia, sendo importante considerar que só cresce e prolifera na mídia o que tem aceitação – logo, sentido e significado – para uma parcela estatisticamente relevante do público. Neste momento, por exemplo, em que vivemos o período que antecede a VIII Copa do Mundo de Futebol Feminino, não encontramos as inúmeras matérias e reportagens que antecedem a realização das copas do mundo de futebol masculino. A comparação direta é inevitável. No futebol masculino, há uma difusão crescente do evento, em toda a mídia, explorando-o incansavelmente, desde as inúmeras apropriações da publicidade, até as incontáveis reportagens que rememoram a história das copas do mundo, passando também por diversas matérias sobre os jogadores e o técnico, suas vidas pessoais e profissionais. Debatem-se ao infinito a convocação, os próximos adversários, o estado físico e mental dos jogadores. Não é possível, a partir deste momento, mesmo para os muitos que não gostam de futebol e não lhe atribuem significados importantes, ignorar o momento especial para o qual a sociedade brasileira se prepara. Ora, é fácil registrar que isso não ocorre com os campeonatos femininos de futebol no Brasil, sobre os quais praticamente não se fala. Muitos nem sabem que vai ocorrer, e poucos discutem a escalação do selecionado ou o desempenho do treinador (homem, sim, senhor).


			Não estou, de modo algum, minimizando os importantíssimos avanços ocorridos recentemente. Trata-se de um processo em andamento, que não sabemos que direção tomará. Do meu ponto de vista, quando os bancos e os supermercados fecharem e os governantes decretarem “ponto facultativo” no dia dos jogos da seleção feminina na Copa do Mundo, poderemos falar de igualdade.


			Esse processo – difícil, demorado e ainda incompleto – da entrada das mulheres brasileiras no esporte mais popular do país encontra nesta coletânea uma tradução dos obstáculos que estão sendo vencidos um a um. As organizadoras – Cláudia Kessler, Leda Costa e Mariane Pisani – reúnem, neste livro, 18 textos que recobrem muitas das dimensões envolvidas neste processo em curso de tomada de terrenos.


			Entre esses territórios que precisam ser conquistados, está, com certeza, a possibilidade de mulheres realizarem pesquisas sobre futebol. Daqui em diante, vou me referir especialmente a esse tema pois convivo com ele há algumas décadas. Neste caso, penso eu, chegamos sim à igualdade, após superar muitos obstáculos.


			O futebol transformou-se em objeto de reflexão e pesquisa para mim desde que iniciei meu curso de mestrado no Museu Nacional, em 1972.9 Muito cedo, comecei a me dar conta de alguns dos percalços pelos quais passa uma mulher para realizar pesquisas sobre futebol no Brasil, quando me propus a realizar uma pequena experiência de campo para um trabalho na disciplina de Antropologia Urbana, ministrada por Gilberto Velho. Minha proposta de trabalho incluía a observação in loco de alguns jogos de pelada numa área em Niterói, onde resido, que envolvia jovens e adultos. Tentei entrar no local. Contudo, quando me aproximei, o jogo parou e os jogadores ficaram me olhando insistentemente, até que um deles se aproximou e disse que era “perigoso” eu ficar ali, pois poderia “levar uma bolada” ou “ser machucada” por um dos jogadores em corrida. Ele estava reproduzindo os argumentos da proibição de 1941: eu estava literalmente “fora do lugar”. Entendi o recado, pedi desculpas e passei a observar o jogo a distância, de uma janela. Depois do jogo, aproximei-me novamente e consegui marcar algumas entrevistas com alguns dos peladeiros. Contudo, todas as entrevistas ocorreram fora do espaço do jogo, do qual nunca deixaram que me aproximasse. Por outro lado, desde aquele momento, eu percebi que eles me explicavam, cuidadosamente, cada um dos aspectos do seu jogo/brinquedo, supondo meu total desconhecimento. Eu podia fazer perguntas que, certamente, não poderiam ser feitas por um homem. Nesse sentido, descobri uma interessante vantagem de ser uma mulher realizando pesquisa sobre futebol: se o espaço me era interditado, poucas questões me eram proibidas. Essa experiência foi muito valiosa para mim nos anos seguintes, quando realizei uma etnografia de maior fôlego, sobre a prática e os significados do futebol para operários da antiga Fábrica de Tecidos Bangu (cf. GUEDES, 1977).


			Uma experiência posterior remete a outra dimensão da interdição. Fui convidada a dar uma palestra sobre os significados do futebol no Brasil, em um evento na cidade de Curitiba. Estava procurando a sala designada para a palestra e procurei a programação, que estava exposta em um quadro. Havia dois rapazes também consultando o quadro. Quando viram o meu nome e o tema, comentaram: “o que uma mulher pode saber de futebol?”10 Esse episódio deixa bem claro que as mulheres não podem ter o discurso sobre futebol autorizado no Brasil. Falar sobre futebol com propriedade seria uma prerrogativa masculina pois, em princípio, na concepção mais difundida por aqui, trata-se de um saber que decorre de uma prática, até muito recentemente, interditada às mulheres.


			Aos poucos, entretanto, no Brasil, o futebol vai deixando de ser apenas “jogo pra homem” (jogo para homem jogar e debater, para mulher assistir à exibição das performances masculinas). Minha experiência como pesquisadora acadêmica sobre futebol, há muitos anos, revela que a interdição à fala feminina sobre futebol está superada nos contextos acadêmicos. Contudo, quando essa fala é dirigida a públicos mais amplos, há grandes possibilidades de reprodução da interdição. Isso se apresenta sob a forma de interpelações jocosas e/ou agressivas. De certa forma, essas interpelações podem ser interpretadas como uma reivindicação da noção de lugar de fala, concepção que nega legitimidade a qualquer saber que não esteja inscrito, de fato ou potencialmente, na experiência pessoal. É sempre necessário, quando divulgamos nosso trabalho para um público mais amplo, deixar claro que falamos a partir de experiências de pesquisa.


			Nas Ciências Humanas atuais, há um número crescente de pesquisadores e pesquisadoras que se dedicam à temática das práticas esportivas. A produção nas Ciências Sociais como um todo se multiplicou, os debates se adensaram, inúmeros núcleos e grupos de pesquisa se formaram. Nesse contexto, muitas mulheres de diferentes gerações se destacam (várias delas com textos nesta coletânea), sendo impossível citá-las todas aqui. O que interessa acentuar é que, no campo acadêmico, somos, todos, simplesmente, homens e mulheres, pesquisadores e pesquisadoras dedicados a desvendar um domínio muito importante da sociedade brasileira, igualmente admitidos ao debate, tendo como credenciais apenas os investimentos em pesquisas. E é para participar desse debate democrático que convido os leitores e leitoras, para que usufruam dos textos e dialoguem com as contribuições oferecidas na coletânea As mulheres no universo do futebol brasileiro, coletânea que é fruto de uma época em que a Copa do Mundo de Futebol Feminino é transmitida ao vivo no Brasil pela primeira vez.
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					1	Este prefácio foi escrito alguns meses antes do falecimento de Simoni Guedes. Nossa gratidão e carinho por aquela que foi e será sempre uma inspiração para nossas vidas e pesquisas.


				


				

					2	No futebol masculino, chegamos, em 2018, na Rússia, à 21ª edição.


				


				

					3	Serão transmitidos também os jogos da Copa América, em sua 46ª edição (antes Campeonato Sul-Americano de Futebol), agora no Brasil. É, no mínimo, curioso que as datas deste torneio sejam coincidentes com as datas da VIII Copa do Mundo de Futebol Feminino, sendo ambos os torneios patrocinados pelas mesmas ligas e confederações. Não é casual.


				


				

					4	Em outros países (por exemplo, Estados Unidos, Alemanha, Japão e Noruega), o futebol feminino já conquistou um lugar de relevância, equivalendo a outros esportes femininos e masculinos.


				


				

					5	Estou abstraindo aqui as discussões sobre gênero, fundamentais sem dúvida, porque temos aqui uma reprodução do modelo sexual binário imposto por um sistema de representações na concepção desses torneios: masculino/feminino. Em outras instâncias analíticas, essa dimensão deverá ser considerada.


				


				

					6	Na verdade, as mulheres sempre tiveram um lugar no futebol brasileiro: o lugar de espectadoras emocionadas. A Biblioteca Nacional, no Rio de Janeiro, guarda importantes periódicos do início do século que registram essa presença. Entre as preciosidades guardadas na Biblioteca Nacional, encontram-se dois álbuns, organizados pelo goleiro do América e do Fluminense, Marcos Carneiro de Mendonça, com recortes de revistas e jornais, cobrindo o período de 1910 a 1919, em que muitas fotografias comprovam essa presença. Esporte de elite, como sabemos, em seus primórdios, é assistido por um grande número de mulheres, ricamente vestidas. Estabelece-se, desde esse momento, onde e como deverão estar as mulheres nesse mundo: fora do campo, protegidas por grades, de preferência, e, principalmente, emocionadas, mas incapazes de articular um discurso realmente interessante sobre o tema (GUEDES, 2010).


				


				

					7	Isso foi amplamente noticiado. Ver, por exemplo, https://esporte.uol.com.br/reportagens-especiais/cbf-e-conmebol-obrigam-clubes-a-ter-times-femininos-sera-que-agora-vai/index.htm.


				


				

					8	Em outros países, isso não foi necessário ou, ao menos, não dessa forma. Nos Estados Unidos, por exemplo, como se sabe, o futebol (soccer, para eles) é pensado num contexto esportivo em que se compara com outros esportes (como o futebol americano), sendo concebido como “pouco violento” e adequado às mulheres. Segundo um censo da Fifa, há milhões de jogadoras federadas, além de um investimento relevante nos times e do sucesso internacional de sua seleção, a qual é um dos destaques em todos os campeonatos mundiais. Certamente, a concepção de que “futebol é jogo pra mulher” tem importância decisiva nesse panorama.


				


				

					9	Na época, o concurso para o mestrado do Museu Nacional era feito da seguinte forma: os candidatos recebiam uma lista de sugestões de trabalho que deveriam desenvolver em uma semana. Na semana seguinte, o trabalho deveria ser redigido como uma prova, com auxílio apenas de anotações. Entre os seis temas oferecidos no ano de 1971, estava o seguinte: “descreva um jogo de futebol como se vc fosse um estrangeiro”. Escolhi esse tema, que, mais tarde, compreendi estar ali devido à presença do professor Roberto DaMatta na banca.


				


				

					10	Expliquei para eles o que eu sabia de futebol. Ficaram bem constrangidos e pediram desculpas. Estavam na plateia da palestra, mas não tive a oportunidade de saber o que acharam.


				


			


		


	

		

			GÊNERO E PRÁTICAS DE RESISTÊNCIA


		


	

		

			Futebol é “coisa para macho”? Pequeno esboço para uma história das mulheres no país do futebol1


			Fábio Franzini2


			Em 1995, quando da realização da segunda Copa do Mundo de Futebol Feminino na Suécia, o então Secretário-Geral da Federação Internacional de Futebol (Fifa), Joseph Blatter, lançou-se a uma profecia ao afirmar que “o futuro do futebol é feminino. Estamos convencidos de que por volta de 2010 o futebol feminino será tão importante quanto o masculino”.3 Longe de serem as palavras de alguém interessado em agradar a um público de ocasião, como pode parecer à primeira vista, tal declaração vinha corroborada pela rápida e impressionante expansão desse esporte entre as mulheres, mundialmente registrada a partir da década de 1980. Basta notar que a própria criação da versão feminina da Copa do Mundo é fruto desse processo de organização e institucionalização, que em alguns países criou uma estrutura equiparável, quando não superior, à do futebol masculino, como na China e nos Estados Unidos, para citar dois dos casos mais significativos.


			No Brasil, entretanto, a presença feminina dentro das quatro linhas ainda busca a sua afirmação. Segundo a Confederação Brasileira de Futebol (CBF), no início do século XXI, o país tinha cerca de 400 mil jogadoras, número irrisório se comparado ao de nossos jogadores profissionais, ou então aos 12 milhões de atletas que pisavam então os gramados norte-americanos.4 Se pensarmos no papel que a bola desempenha como elemento congregador de nossa identidade nacional, tal contraste coloca uma pergunta crucial: qual o lugar da mulher dentro do país do futebol?


			É notório que o universo do futebol caracteriza-se por ser, desde sua origem, um espaço eminentemente masculino. Como esse espaço não é apenas esportivo, mas também sociocultural, os valores nele embutidos e dele derivados estabelecem limites que, embora nem sempre tão claros, devem ser observados para a perfeita manutenção da “ordem”, ou da “lógica”, que se atribui ao jogo e que nele se espera ver confirmada. A entrada das mulheres em campo subverteria tal ordem, e as reações daí decorrentes expressam muito bem as relações de gênero presentes em cada sociedade: quanto mais machista, ou sexista, ela for, mais exacerbadas as suas réplicas.


			Em nosso contexto, sabemos bem quais as respostas produzidas. A virilidade virtuosa do esporte é frequentemente ressaltada pela sentença “futebol é coisa para macho” (ou, em uma versão pouco menos rude, “coisa para homem”), bem como em tiradas jocosas reveladoras de vivo preconceito. O jornalista Sérgio Cabral conta que, perguntado certa vez sobre o que achava do futebol feminino, o comentarista esportivo e ex-técnico João Saldanha disse ser contra – e justificou, com sua língua ferina: “Imagina, o cara tem um filho, aí o filho arranja uma namorada, apresenta a namorada ao sogro e o sogro pergunta a ela: ‘O que você faz, minha filha?’ E a mocinha responde: ‘Sou zagueiro do Bangu’. Quer dizer, não pega bem, não é?”5 Mesmo as tentativas oficiais de incentivo ao futebol feminino no Brasil escorregam no machismo característico de nossa cultura, como foi o caso do Campeonato Paulista Feminino de 2001. À época, reportagem do jornal Folha de S.Paulo revelou que um dos pontos do projeto elaborado pela Federação Paulista de Futebol e pela empresa Pelé Sports & Marketing para o torneio condicionava seu sucesso a “ações que enalteçam a beleza e a sensualidade da jogadora para atrair o público masculino”.6 Tradução: calções minúsculos, maquiagem e longos cabelos, presos em rabos-de-cavalo.


			Frente a tais posturas e práticas, não surpreende que as mulheres não sejam vistas como mais um sujeito da história do futebol brasileiro, e que o futebol feminino, em particular, seja um tema praticamente inexistente quando se fala sobre a trajetória do chamado “esporte bretão” em nosso país.7 Entre as poucas referências encontradas a seu respeito em nossa historiografia futebolística, podemos destacar duas rápidas passagens, separadas por uma diferença de quase meio século. A primeira delas apareceu em 1950, na pioneira História do futebol no Brasil, obra do jornalista Thomaz Mazzoni, e é taxativa: ao mencionar o primeiro confronto entre paulistas e cariocas no Pacaembu, disputado por São Paulo F.C. e América F.C. em 1940, o autor diz que “nesse jogo, como preliminar, foi lançado o futebol feminino, cujo interesse se limitou a esse único jogo. Morreu logo o futebol de moças”. Mais tarde, na década de 1990, o historiador José Sebastião Witter afirma, em nota de rodapé ao texto de sua Breve história do futebol brasileiro, que,


			no Brasil, o primeiro jogo de futebol feminino de que se tem notícia foi disputado em 1913, entre times dos bairros da Cantareira e do Tremembé, de São Paulo. Cercado de preconceitos, o esporte não chegou a se firmar entre as mulheres, mas a partir de 1981 formaram-se várias equipes femininas em clubes como São Paulo, Guarani, América e outros.8


			De fato, o “futebol de moças” não chegou a conhecer entre nós o sucesso que alcançara na Europa entre o final da década de 1910 e o início dos anos 1920. Na Inglaterra, por exemplo, ele atingiu grande popularidade durante a Primeira Guerra Mundial, quando os homens se viram obrigados a trocar os campos de jogo pelos de batalha. Forçadas pela necessidade de assumir funções predominantemente masculinas, as mulheres acabaram também por formar equipes e promover jogos beneficentes para levantar fundos para os soldados no front. Com o fim da guerra e a restauração dos papéis sociais tradicionais, esses times femininos entraram em choque com os interesses dos supostos donos do jogo, e logo as mulheres viram-se mais uma vez segregadas às arquibancadas. Já na França, nesse mesmo momento, as futebolistas procuraram não entrar em confronto com os homens e criaram regras particulares para o “seu” jogo, o que lhes garantiu fôlego até por volta de 1926, porém não conseguiram evitar o mesmo destino de suas colegas inglesas.9


			Aqui, o processo seguiu mesmo um curso diferente, mas nem por isso ele deixou de representar uma longa e significativa história, ao contrário do que a lacuna historiográfica parece indicar. Se considerarmos não apenas a prática do esporte em si mesma, mas também as manifestações a ela associadas, veremos que tal história acompanha o desenvolvimento do futebol no país desde seus primeiros anos, quando as filhas da elite tomavam parte na assistência para ver o desempenho de seus pares dentro das quatro linhas. Tudo de acordo com a etiqueta social da belle époque, como descreveu o jornalista Mario Filho em seu clássico O negro no futebol brasileiro:


			O futebol prolongava aquele momento delicioso de depois da missa. As moças, mais bonitas ainda. Tinham ido em casa, demorando-se diante do espelho, ajeitando o cabelo penteado para cima, encacheado. Na arquibancada, sentadas, abrindo e fechando os leques, sérias, sorridentes, quietas, nervosas, como que ficavam em exposição... No intervalo, o campo e a arquibancada tornavam-se uma coisa só. Jogadores e torcedores no bar. Jogadores e torcedores nas arquibancadas. Os jogadores gostavam de aparecer um instante, suados, cansados, na arquibancada, para cumprimentar as moças. Não se demoravam muito, vinham e iam, as travas das chuteiras rangendo no cimento. As moças ficavam mais nervosas, aí é que não paravam de abrir e fechar os leques. Belos leques, uns grandes, de babados de renda, outros pequenos, de madrepérola. E os pais e as mães perto, achando tudo aquilo muito certo, muito direito. E tudo estava mesmo muito certo, muito direito. Os filhos no campo, as filhas nas arquibancadas. Pais, filhos, a família toda. Podia-se dizer: as famílias todas. O que havia ali, no campo, na arquibancada, havia nos bailes do Clube das Laranjeiras, mais do Fluminense e Paissandu, havia nas festas e festinhas da casa do Barão de Werneck, da casa de dona Chiquitota, da casa dos Hime, mais do Botafogo.10


			Era uma época em que, ainda de acordo com Mario Filho, “o fotógrafo da Revista da Semana ou da Careta, quando ia a um campo de futebol, era para bater um grupo de moças. De time, só encomendando, como uma fotografia de formatura”.11 À medida que o futebol se popularizava, porém, a aristocracia deixava os estádios, levando consigo suas filhas e, em muitos casos, também os filhos. Mudavam os jogadores, que passaram a entrar em campo graças ao talento, e não ao sobrenome; mudava também o público, que agora frequentava mais os galpões das fábricas que os seletos salões de baile dos clubes. Nem por isso as mulheres, ainda que outras mulheres, deixaram de acompanhar o futebol, como mostra a presença das jovens Miquelina e Iolanda nas arquibancadas do Parque Antarctica, assistindo à vitória do Corinthians sobre o Palestra no conto de Antônio de Alcântara Machado intitulado justamente “Corinthians (2) x Palestra (1)”.12 Escrito na década de 1920, o texto demonstra à perfeição como o elitismo e seus bons modos perdiam de vez seu lugar no futebol para a alegria e a vibração populares, com o apelo da bola, tornando-se abrangente a ponto de o autor, mesmo na ficção, fazer daquelas torcedoras suas personagens principais.


			Anos depois, as mulheres já se levantavam de seus lugares na assistência para adentrar os gramados. Em 1940, a edição de abril da revista Educação Física informava a realização de uma “interessante partida de futebol entre senhoritas” no Rio de Janeiro, que “constituiu um espetáculo de grande sucesso, causando assim sensação em nosso mundo desportivo”.13 Àquela altura, matéria do jornal paulistano Folha da Manhã reconhecia a existência de dez equipes de senhoritas futebolistas “em franca e regular atividade” na capital federal.14 E que não se pense em Flamengo, Fluminense, Botafogo ou Vasco: constituídos nos subúrbios cariocas, o Eva F.C., o E.C. Brasileiro, o Cassino Realengo e o Benfica F.C. estavam muito longe, em todos os sentidos, dos grandes e tradicionais clubes da cidade. As diferenças estruturais entre eles eram tão grandes que, para formar seu quadro de jogadoras, o Primavera F.C. fez publicar num matutino o seguinte anúncio: “Moças de 15 a 25 anos, que queiram ingressar no football, com consentimento dos seus maiores, queiram apresentar-se à rua Silva Gomes, 131, em Cascadura, das 17 em diante”.15


			De imediato, a novidade representada pela aparição e desenvolvimento dessas equipes despertou amores e ódios no eixo Rio-São Paulo. A Folha da Manhã, por exemplo, dava grande e entusiasmado destaque aos jogos das “filhas de Eva”, vendo neles “um movimento sério, respeitável mesmo para a formação e criação de mais um ramo de atividade para as mulheres”.16 Porém, alguns zelosos desportistas recebiam com estranheza as notícias que chegavam dos subúrbios cariocas. Tanta estranheza que um deles, um certo José Fuzeira, não relutou em escrever ao presidente, Getúlio Vargas, para “solicitar a clarividente atenção de V. Ex. para que seja conjurada uma calamidade que está prestes a desabar em cima da juventude feminina do Brasil”. Explicava:


			Refiro-me, Snr. Presidente, ao movimento entusiasta que está empolgando centenas de moças, atraindo-as para se transformarem em jogadoras de futebol, sem se levar em conta que a mulher não poderá praticar esse esporte violento sem afetar seriamente o equilíbrio fisiológico das suas funções orgânicas, devido à natureza que a dispôs a ser mãe... Ao que dizem os jornais, no Rio já estão formados nada menos de dez quadros femininos. Em S. Paulo e Belo Horizonte também já estão constituindo-se outros. E, neste crescendo, dentro de um ano é provável que, em todo o Brasil, estejam organizados uns 200 clubes femininos de futebol, ou seja: 200 núcleos destroçadores da saúde de 2.200 futuras mães, que, além do mais, ficarão presas de uma mentalidade depressiva e propensa aos exibicionismos rudes e extravagantes; pois, desde que já se chegou à insensatez inqualificável de organizar-se pugnas de futebol com um grupo de cegos a correrem, às tontas, atrás de uma bola cintada de guizos, não será de admirar que o movimento feminino a que nos estamos reportando seja o ponto de partida para, no decorrer do tempo, as filhas de Eva se exibirem também em assaltos de luta livre e em justas da ‘nobre arte’, cuja nobreza consiste em dois contendores se esmurrarem até ficarem babando sangue.17


			Essas preocupações de um cidadão comum, que frisava em sua correspondência não dispor das “credenciais de qualquer autoridade educacional ou científica”, fizeram soar o alarme. Da Presidência da República, a carta foi encaminhada à Divisão de Educação Física do Ministério da Educação e Saúde, que, por sua vez, repassou-a à sua Subdivisão de Medicina Especializada, onde recebeu não só o parecer favorável da “voz da ciência”, como também todo o seu apoio na cruzada contra as mulheres futebolistas:


			O gesto do Snr. José Fuzeira, determinando o debate sobre uma questão que poderia ter consequências nocivas para a saúde de grande número de moças, é digno de todos os louvores. Efetivamente, o movimento que se esboçou nesta Capital para a formação de vários quadros femininos de futebol, e que tomou corpo com o apoio que alguns jornais cariocas deram, é desses que merecem a reprovação das pessoas sensatas, já pelo espetáculo ridículo que representa a prática do ‘association’ pelas mulheres, como também pelas razões de ordem fisiológica, que desaconselham sumariamente um gênero de atividade física tão violento, incompatível mesmo com as possibilidades do organismo feminino... Existe hoje uma interminável bibliografia sobre assuntos referentes à educação física e desportos, sendo todos os autores unânimes em profligar o jogo do ‘velho esporte bretão’ pelas mulheres, por acarretar traumatismos que podem afetar departamentos do organismo feminino especialmente delicados e de importância vital.18


			Ambos, missivista e parecerista, preocupavam-se com os “riscos” que o futebol poderia causar ao “frágil” organismo feminino, principalmente com a possibilidade de afetar sua capacidade reprodutiva. Na mesma linha, e quase ao mesmo tempo, o jornal A Gazeta Esportiva publicava a “opinião autorizada” do doutor Leite de Castro, “o primeiro médico do Brasil que se dedicou especialmente à medicina esportiva”. Entre outras coisas, o douto doutor dizia que


			não é no futebol que a juventude feminina se aperfeiçoará. Pelo contrário – é o futebol o esporte que lhe trará defeitos e vícios; alterações gerais para a própria fisiologia delicada da mulher, além de outras consequências de ordem traumática, podendo comprometer seriamente os órgãos da reprodução (ovário e útero).19


			Além do machismo e do moralismo que essas ditas preocupações com o bem-estar das brasileiras não conseguem esconder, elas revelam que, na verdade, o grande problema dizia respeito não ao futebol em si, mas justamente à subversão de papéis promovida pelas jovens que o praticavam, uma vez que elas estariam abandonando suas “funções naturais [sic]” para invadirem o espaço dos homens. Não por acaso, o foco do debate centrava-se nos usos que as mulheres faziam de seu próprio corpo, daí derivando-se o tema da maternidade. Nos anos 1930 e 1940, a associação entre o autoritarismo político e as ideias e ideais da eugenia fazia do corpo uma questão de Estado e o colocava na ordem do dia. Segundo Alcir Lenharo,


			sobre ele se voltam as atenções de médicos, educadores, engenheiros, professores e instituições como o exército, a Igreja, a escola, os hospitais. De repente, toma-se consciência de que repensar a sociedade para transformá-la passava necessariamente pelo trato do corpo como recurso de se alcançar toda a integridade do ser humano.20


			À mulher caberia, entre outras obrigações, contribuir de forma decisiva com o fortalecimento da nação e o depuramento da raça gerando filhos saudáveis, algo que, pensava-se, só seria alcançado se a mulher preservasse sua própria saúde. Se essa condição não excluía a prática de esportes, é certo que nem todo esporte a ela se adequava.


			O futebol feminino, portanto, só poderia mesmo representar um “desvio de conduta” inadmissível aos olhos do Estado Novo e da sociedade brasileira do período, pois abria possibilidades outras, além daquelas consagradas pelo estereótipo da “rainha do lar”, que incensava a “boa mãe” e a “boa esposa” (de preferência, seguindo os padrões hollywoodianos de beleza), principalmente restrita ao espaço doméstico.21 Tal desvio era tão inadmissível que a Subdivisão de Medicina Especializada recomendava que se fizesse uma


			campanha de propaganda mostrando os malefícios causados pelo futebol praticado pelas mulheres, a fim de evitar lamentáveis consequências enquanto se aguarde medidas tendentes a permitir a interferência dos Poderes Públicos em tais questões, medidas estas que muito bem poderiam constar na Regulamentação dos Desportos, presentemente em estudos.22


			Ao que tudo indica, tal campanha não chegou a ser desencadeada, embora a ideia do parecerista fosse endossada pelo chefe da Divisão de Educação Física, major Barbosa Leite,23 em observação manuscrita ao final do documento da Subdivisão de Medicina Especializada, datada de 23 de maio de 1940. Nas palavras do major, “seria conveniente interessar o DIP na execução da campanha indicada no parecer, para a qual poderá ser ordenada a cooperação desta Divisão”.24 No entanto, a sugestão da “interferência dos Poderes Públicos em tais questões” parece ter sido acatada, uma vez que o Decreto-Lei nº 3.199, que, em abril de 1941, instituiu o Conselho Nacional de Desportos (CND), afirmava em seu artigo 54 que “às mulheres não se permitirá a prática de desportos incompatíveis com as condições de sua natureza, devendo, para este efeito, o Conselho Nacional de Desportos baixar as necessárias instruções às entidades desportivas do país”.25


			Ao “proteger” a “natureza feminina”, a lei atendia ao apelo daqueles que condenavam a prática do futebol pelas mulheres e ainda deixava a critério do CND a definição de quais esportes elas poderiam praticar. Havia uma série de esportes “recomendáveis”, como já mostrava o citado laudo da Divisão de Educação Física do Ministério da Educação e Saúde: tênis, voleibol, críquete, natação, ciclismo – estes dois últimos desde que “praticados moderadamente”, conforme ressalvava o documento.26 Todos eles eram esportes amadores, característicos da elite, que, quando muito, atingiam a classe média, passando ao largo das grandes massas e dos subúrbios onde as jovens corriam atrás da bola.


			Por tudo isso, a preliminar de São Paulo e América na noite de 11 de maio de 1940, no recém-inaugurado estádio do Pacaembu, causou enorme indignação em muita gente que acompanhava o futebol. Foi o caso de “Helênico”, colunista da Gazeta Esportiva, jornal da capital paulista: às vésperas da partida, por ele caracterizada como “verdadeiro atentado à educação física, ao esporte e mesmo à organização esportiva do nosso Estado”, seus brados clamavam por uma intervenção oficial da Diretoria Geral de Esportes no sentido de proibir a realização daquela exibição “cômica”. Afinal, segundo ele:


			Quem conhece educação física e sabe, pois, quais os esportes que a mulher pode e deve praticar, dadas as suas condições fisiológicas, pasma ante tal ‘espetáculo’ que se quer levar a cabo. O futebol é condenado até para rapazes menores de 17 anos, e é proibido terminantemente para as mulheres. Qualquer simples monitor de ginástica sabe que a educação física feminina é dosada e é necessário controlá-la. No próprio atletismo, que é o esporte-base por excelência, a mulher só pode praticar determinadas provas, e assim mesmo dentro de normas e cuidados especiais. O bola ao cesto praticado pela mulher não é ainda muito aconselhável. As próprias leis de jogos são diferentes das masculinas, justamente por ser exaustivo o emprego físico. Somente o tênis e a natação são aconselháveis, assim mesmo com moderação. Agora temos aí o futebol feminino – a última invenção carioca – a querer tentar a sua vida em nossa Capital, dentro de um Estádio Olímpico, que é o do Pacaembu, com um enorme cartaz de propaganda barulhenta!27


			Deixando de lado o bairrismo das últimas linhas, interessa ressaltar do texto de Helênico a sua sintonia com o discurso médico-científico do momento. Como já foi mencionado, não era então outra voz senão a da mítica Ciência, com “C” maiúsculo, que “condenava”, “aconselhava”, “recomendava”, “aprovava” tudo que se relacionasse ao corpo e às práticas corporais, ao sabor (obviamente dissimulado) do tempero ideológico do poder; se isso não estava explícito nas imprecações do colunista, é porque o recado era de fácil compreensão. Curioso é notar que, “por um imprevisto de última hora”, os quadros do Brasileiro e do Cassino Realengo “resolveram não seguir para São Paulo com a delegação do América”, e a partida prevista foi substituída por uma peleja entre cronistas esportivos da cidade. O jogo apontado por Thomaz Mazzoni como marco do futebol feminino no Brasil aconteceu, na verdade, alguns dias depois, em 17 de maio, quando as futebolistas entraram em campo para fazer a preliminar do confronto entre São Paulo e Flamengo, também no Pacaembu. Nas palavras da Folha da Manhã, o público viveu então “momentos dos mais agradáveis, sobretudo humorísticos, pois, se as frágeis jogadoras não exibiram técnica de futebol, padrão de jogo etc., agradaram em cheio, na maioria das vezes, pelas próprias falhas, que eram recebidas com gostosas gargalhadas pela assistência”.28


			Não é possível saber que “técnica” e que “padrão de jogo” o repórter e, a julgar pelo seu relato, todo o público esperavam das 22 jogadoras, mas a ênfase dada às suas “falhas” é reveladora de um olhar adestrado pela prática do futebol como característica masculina. Esse era o padrão que definia o jogo, no qual todas as suas manifestações deveriam se encaixar. A comparação era inevitável, como era inevitável que ela colocasse a mulher em uma posição diferenciada frente ao homem, de acordo com as qualidades tidas como “ideais” para cada um. A esse propósito, o Dr. Humberto Ballariny, em artigo publicado na edição de dezembro de 1940 da revista Educação Física, intitulado justamente “Por que a mulher não deve praticar o futebol”, afirmava que “a perfeição feminina não pode ser idêntica à perfeição masculina, logo os meios para alcançá-la devem diferir em certos pontos”. O futebol, claro, era um dos componentes de tais pontos, por ser “anti-higiênico e contrário à natural inclinação da alma feminina”.29 Tantas e tamanhas pressões fizeram com que essa primeira tentativa de organização do futebol feminino no Brasil chegasse a um melancólico fim, assim narrado pela Gazeta Esportiva em janeiro de 1941:


			O futebol feminino vai ter o fim que o aguardava. Existindo unicamente no Distrito Federal, onde nasceu e chegou a tomar vulto, será – ante uma triste exploração aventurada por uma ‘empresária’ sem escrúpulos, seguida, dias depois, da ameaça de se transportar a vergonheira para o Prata – destruído pela polícia carioca, que, embora tardiamente, percebeu o quisto social que tal inovação constituía, resolvendo fechar os clubes de moças e impedir a anunciada ida de um quadro feminino a Buenos Aires.30


			De acordo com a matéria, a “curiosidade pelo futebol de saias” duraria pouco, até porque as moças foram “incapazes de se adaptar às múltiplas dificuldades do esporte-rei”. Com a diminuição do interesse, do público e das rendas, o Primavera F.C. – aquele mesmo clube que recrutara jogadoras pelos anúncios classificados – tentava conseguir alguns jogos na capital argentina. Ao mesmo tempo, e, ao que parece, pelos mesmos motivos, “uma gorda matrona sem consciência” tivera a ideia de transformar sua equipe em um grupo de bailarinas que, segundo outra notícia do mesmo jornal, “surgiam nos dancings e cabarets com a mesma indumentária dos campos de futebol: calções curtos, tornozeleiras e chuteiras”. Para a moral de então, tais fatos eram um ataque ao esporte nacional e à “família brasileira”, tanto que, enquanto a Gazeta celebrava a intervenção das autoridades e o fim da “existência condenável do futebol feminino”, o Diário Carioca vibrava com a investigação, pela polícia, das “verdadeiras finalidades desses clubes femininos”, qualificados como “antros de perdição” pelo repórter.31


			De modo geral, não houve sensibilidade para compreender a entrada das mulheres em campo como uma consequência da popularização do futebol entre nós. Todas as reações a esse movimento, como se viu, foram no sentido de colocar as mulheres “no seu devido lugar”, banindo-as das quatro linhas, espaço próprio ao homem. Para elas, futebol só da arquibancada, e ainda assim em lugares reservados, como se fossem guetos na torcida. Neste caso, sua presença nos estádios não só era saudada, como também estimulada pela imprensa.32 A relação tolerada das mulheres com o futebol funcionava, assim, como metáfora de sua posição na sociedade brasileira da época, já que, nesta, seu papel não era muito diferente de ficar nos reservados da assistência, vendo os homens “construírem a nação”.


			Depois do cerceamento vivido no início dos anos 1940, o futebol feminino no Brasil limitou-se a manifestações esparsas ao longo do tempo, sem chegar sequer a esboçar a constituição de um novo centro irradiador, ou mesmo minimamente estruturado. Isso não significa que tal perspectiva não incomodasse os defensores da moral e dos bons costumes de plantão, uma vez que, logo no início da ditadura militar, o CND proibiu às mulheres “a prática de lutas de qualquer natureza, futebol, futebol de salão, futebol de praia, polo aquático, polo, rugby, halterofilismo e baseball”. A proibição só veio a ser revogada na década de 1980, e se fez acompanhar da criação de departamentos de futebol feminino em vários clubes do país, bem como do surgimento de equipes como a do Radar, do Rio de Janeiro. Mesmo assim, as dificuldades culturais e materiais persistiram, fazendo com que a prática ora se expandisse, ora entrasse em refluxo. Tanto que nem a conquista do quarto lugar nas Olimpíadas de Atlanta (1996) e de Sydney (2000) ou a medalha de bronze na Copa do Mundo de 1999 bastaram para fixar uma estrutura que guardasse alguma semelhança com a do masculino.


			Hoje, passado bem mais de meio século da perseguição promovida pela ditadura estado-novista, a identidade masculina criada e constantemente reafirmada ao longo da história da bola no Brasil faz com que boa parte das mulheres sequer se reconheça no jogo – “coisa de homem”, lembremos. Ao mesmo tempo, outras enfrentam dificuldades de toda sorte para tentar se afirmar dentro dos gramados, com a bola nos pés. Seja como for, para todas elas, o país do futebol assume forma bem diversa daquela consagrada no senso comum: para as primeiras, tal país é um lugar muito distante; para as demais, um lugar de exílio.33
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			Escola, futebóis e desigualdade de gênero


			Claudia Yaneth Martínez Mina


			Introdução


			Embora a escola não seja a única instituição social que ensina modelos de gênero, cumpre com uma função importante na construção das relações equitativas entre homens e mulheres. Louro (1997) expressa que essa instituição tem sido um lugar de diferenciações, distinções e desigualdades, pois desde seu início fez uma separação baseada em classe social, em raça/etnia e, claro, em gênero.


			A separação baseada em gênero foi uma característica predominante das primeiras instituições educativas da época colonial. As mulheres se encontravam isoladas dos espaços escolares, sendo esse tipo de educação exclusiva para os homens brancos. As catequeses e os conhecimentos relacionados aos trabalhos domésticos se tornaram a formação ideal para as futuras mães e esposas, ensino que também enfatizava sua função social exclusivamente do lar, dos preceitos religiosos, sob o controle dos pais e maridos (STAMATTO, 2002).


			A partir desse ponto de vista, é importante destacar que a separação entre meninos e meninas ainda se manifesta na escola, embora de forma sutil e naturalizada, no que corresponde aos processos de interação social e aos espaços de recreação e aprendizagem. Neste capítulo, mencionaremos essa segregação de gênero com relação à prática esportiva, especialmente dos futebóis,1 tanto no recreio como nas turmas de Educação Física, compreendendo que o esporte, embora seja uma prática claramente corporal, tinha uma dinâmica de proibição para as mulheres similar à de outras áreas. Primeiramente, as mulheres foram excluídas das competições esportivas. Relembrando as palavras do criador dos Jogos Olímpicos modernos, o Barão Pierre de Coubertin, pensava-se que o esporte era contra as leis da natureza das mulheres (VINES, 1992 apud FAUSTO-STERLING, 2006, p. 17). Posteriormente, pensou-se que só alguns esportes eram mais aptos para a dita natureza feminina – caracterizada pela fragilidade –, especialmente aqueles que não requeriam o contato físico. Finalmente, embora as mulheres tenham alcançado teoricamente a igualdade e o respeito aos seus direitos, na prática essa conquista não se confirmou, devido às condições de participação e reconhecimento que continuam reproduzindo uma desigualdade. Também, existem apresentações de gênero hegemônicas2 circulando em alguns contextos específicos, as quais reforçam a ideia de que alguns esportes, entre eles o futebol, afastam as mulheres da construção social da feminilidade ideal, sendo esta uniforme, singular, imposta e normatizada pela sociedade. Não obstante, apesar da invisibilização das mulheres nos registros históricos e das proibições sociais em relação ao futebol, elas se exercitam fisicamente desde que o esporte se originou (GOELLNER; SILVA; BOTELHO-GOMES, 2013).


			Este texto representa uma parte de um estudo realizado com mulheres esportistas, integrantes da seleção de futsal de uma universidade, as quais compartilham suas vivências com os futebóis desde a infância. Dessa maneira, tento responder a algumas perguntas: como foram suas experiências com os futebóis dentro do espaço escolar? Como foi a prática dos futebóis no recreio e na Educação Física?


			Esta investigação é do tipo qualitativa, foi realizada em Porto Alegre/RS, Brasil, e contou com a participação de 14 mulheres atletas pertencentes à equipe de futsal da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, com idades entre 17 e 28 anos. A coleta de informações foi obtida entre abril de 2014 e junho de 2015, tendo em conta o período de tempo limite para a conclusão do processo investigativo. Além disso, a escolha da equipe de futsal para participar deste estudo foi intencional: logo após observações e diálogos com pessoas que conheciam a dinâmica das equipes universitárias, essa seleção foi considerada uma das mais organizadas e suas integrantes, consideravelmente comprometidas com os treinamentos e torneios. Outro motivo da escolha da equipe foi o fato de ser universitária, pois não são comuns investigações de futebol feminino com estudantes de instituições acadêmicas.


			As primeiras aproximações com as jogadoras foram realizadas através da observação dos treinamentos e em outros espaços de interação pessoal, como nos horários de almoço, em celebrações de aniversários, entre outros. Posteriormente, como instrumento de coleta de informações, foi aplicada uma entrevista com as participantes, do tipo semiestruturada, organizada em um formato de perguntas que apontavam o objetivo da investigação e, ao mesmo tempo, permitiam aprofundá-lo, abordando alguns aspectos considerados relevantes para o que queríamos conhecer – a história de vida da jogadora com relação aos futebóis. As entrevistas foram analisadas tomando como referência as orientações teóricas e metodológicas da História Oral, que, para este estudo, corresponde a uma única técnica e a um método de investigação, com seus próprios procedimentos para converter uma entrevista em uma fonte escrita, com as características necessárias para sua análise.


			As jogadoras participantes deste estudo manifestaram, através de suas narrativas, as experiências vividas desde os primeiros momentos em que iniciaram a prática dos futebóis. Esses momentos, contados por elas de forma subjetiva, com um valor e um significado às vezes igual, às vezes distinto, foram considerados adequados para serem estudados através da História Oral, pois, tomando as palavras de Goellner et al. (2007), o importante da História Oral é compreender os motivos pelos quais as pessoas concebem o passado dessa maneira, enfatizando-o mais em uns relatos que em outros.


			A História Oral é considerada, segundo Alberti (2005, p. 155), “uma metodologia de pesquisa, ou de constituição de fontes para o estudo da história com o tempo”. Neste estudo, a História Oral permitiu às jogadoras reconstruírem sua história, como protagonistas de sua própria trajetória esportiva, em uma prática de hegemonia masculina, como é o futebol, em nosso caso os futebóis. As entrevistas realizadas fazem parte do projeto “Garimpando Memórias”,3 do Centro de Memória do Esporte (Ceme), da Escola de Educação Física da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).


			De acordo com essa perspectiva teórico-metodológica, os testemunhos das pessoas são considerados uma história que é feita sobre um evento ocorrido, o que não significa que seja a única verdade sobre o que aconteceu, sendo uma versão que oferece a pessoa que está sendo entrevistada (GOELLNER et al., 2007).
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